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Mensagem Diretoria 

 
O ano de 2020 foi marcado por mudanças. Os primeiros meses, mostravam resultados financeiros po-
sitivos, porém a pandemia que já era enfrentada em países asiáticos e europeus já sinalizavam uma 
mudança econômica mundial. 

Em um período em que a pandemia impactou de forma significativa a vida das pessoas, o funciona-
mento das empresas, a economia e o mercado financeiro, a Fundação conseguiu alcançar o montan-
te superior a R$ 2 bilhões de patrimônio sob gestão. 

No mês de março, adotamos o teletrabalho. Apesar de não estarmos juntos fisicamente, conseguimos 
manter a mesma qualidade do serviço prestado e neste período não houve atraso no pagamento de 
benefícios.  

A Funcorsan realizou os estudos solicitados pela Corsan para a reestruturação do plano e encami-
nhou um projeto para a aprovação da patrocinadora. Com o objetivo de dar total transparência sobre 
o processo, foi desenvolvido um site exclusivo para tratar o tema (www.meuplanobeneficios.com.br). 
Além disso, foram promovidas lives e reuniões virtuais  abordando o tema e esclarecendo as dúvidas 
dos participantes. Os trabalhos estão momentaneamente suspensos, enquanto aguardamos a apro-
vação do projeto pela patrocinadora Corsan. 

Nos meses de outubro e novembro, foram realizadas duas eleições. Em outubro, o Sindiágua orga-
nizou o pleito que reelegeu Gilmar Arnt como Diretor de Seguridade. Já no mês de novembro, foram 
escolhidos novos representantes para os Conselhos Deliberativo e Fiscal. A eleição para os conselhei-
ros foi totalmente virtual e teve grande adesão de mais de dois mil e trezentos (2.300) participantes. A 
novidade foi a divulgação do resultado em uma live. 

Outro ponto de destaque, foi a solução dos chamados Casos Omissos. Temos muitos desafios pela 
frente e seguimos trabalhando com responsabilidade transparência e na busca dos melhores resul-
tados para a Fundação.
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DESTAQUES1
1.1 Transparência  

Transparência na transmissão das informações 

A comunicação é uma das áreas definidas como essenciais para transmitir as informações para o 
participante, mostrando, dessa forma, a transparência e clareza nas ações da Funcorsan. Com a pan-
demia, várias ações foram adotadas e algumas ferramentas tiveram que ser readaptadas para que o 
participante e demais envolvidos tivessem todas as informações necessárias e não houvesse prejuízo 
no atendimento. Na sequência, apresentamos as principais ações realizadas pela entidade em 2020. 

1.2 Eventos  

1.2.1. Lives: Em 2020, não foram realizados eventos presenciais em função da pandemia do Covid-19. 
Em contrapartida, a entidade realizou cinco lives transmitidas no seu canal do YouTube. Ao todo, fo-
ram 4.910 visualizações. Quatro destes eventos tiveram como tema a Reestruturação do Plano de Be-
nefícios e uma voltada à apuração da eleição dos representantes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal. 

1.2.2. Reuniões com entidades representativas: durante o processo de reestruturação, a Direto-
ria Executiva da Fundação se reuniu com integrantes de sindicatos e associações para apresentar os 
passos do projeto e ouvir seus integrantes.  A iniciativa teve como objetivo ouvir as entidades que re-
presentam os participantes para buscar as melhores alternativas, sempre respeitando as legislações 
e obrigações legais vigentes. Ao todo, foram cinco encontros ( 24/7, 31/7, 6/8, 28/8 e 9/10) 

1.2.3. Programa de Interiorização: iniciativa para aproximar a Fundação dos participantes do in-
terior. Em 2020, o Diretor de Seguridade participou de cinco reuniões virtuais com as  Unidades de 
Saneamento para esclarecer dúvidas sobre as contribuições, benefícios e demais assuntos relacio-
nados ao plano de benefícios. O agendamento das palestras pode ser feito pelo e-mail funcorsan@
funcorsan.com.br 

1.3 Funcorsan nas Redes Sociais:   

O processo de reposicionamento das redes sociais, iniciado em 2019, foi essencial no período de pan-
demia. Nos canais da Fundação, foram desenvolvidos diversos materiais informativos para que todas 
medidas envolvendo o Plano de Benefícios fossem amplamente divulgadas.  

No Instagram e Facebook, foram 143 publicações no feed. A página do Instagram encerrou 2020 com 
cerca de 1.200 seguidores e página do Facebook com 852.  O canal do YouTube, por sua vez, passou 
de  18 inscritos em setembro de 2019 para 454 em dezembro de 2020.  
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Além dos conteúdos com informações específicas sobre o Plano de Benefícios e serviços oferecidos 
pela Fundação, foi criada uma campanha solidária com o objetivo de divulgar ações e entidades as-
sistenciais que estavam precisando de auxílio. 

Apostando na diversidade das redes, no mês de Outubro, a Funcorsan reativou seu perfil no Linkedin. 
Na plataforma, a entidade conta com 143 seguidores. 

1.4 Site de reestruturação 

A partir do pedido da patrocinadora Corsan, em julho a Funcorsan iniciou o debate sobre o projeto 
de reestruturação do plano de benefícios. Além de lives, vídeos e reuniões com entidades representa-
tivas, a Fundação disponibilizou uma consulta pública sobre a minuta do regulamento do plano CD.  

Todas as informações foram disponibilizadas num site criado especialmente para essa finalidade e 
que pode ser acessado no endereço eletrônico www.nossoplanoprevidencia.com.br. Para tanto, a 
agência de Tecnologia Be 220 foi contratada para fazer o desenvolvimento, que ocorreu em tempo 
recorde de 20 dias, e foi coordenado pela Gerência de Comunicação.  

1.5 Informativo Fonte Digital  

A revista da Funcorsan também passou por uma mudança e, em março, passou a ser disponibilizada 
exclusivamente em versão digital. A publicação está disponível para leitura no site da entidade.  Em 
2020, foram produzidas quatro publicações. 

1.6 Eleições 

O processo eleitoral para escolha dos novos membros aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da Funcor-
san iniciou em abril de 2020, com a revisão do regulamento eleitoral. Na sequência, foi formada uma 
Comissão Eleitoral, responsável por organizar e atender todas as etapas do cronograma eleitoral.  

A eleição foi realizada em plataforma eletrônica – site específico para votação. Para tanto, foram obe-
decidas às especificidades da Corsan, da Funcorsan, do Regulamento Eleitoral e Legislação Vigente, 
bem como às questões tecnológicas. O objetivo foi realizar um processo eleitoral transparente, segu-
ro e acessível aos eleitores. 

Em 2020, também foi realizada a eleição  para diretor de Seguridade. O pleito, organizado pleo Sindi-
água, reelegeu Gilmar Arnt para o cargo no período 2021-2025. 

1.7 Conexões Funcorsan 

A Funcorsan buscando qualificar seu corpo técnico e oferecer à equipe um panorama abrangente 
relacionado às mudanças tecnológicas e sociais do cenário atual e que influenciam no dia a dia de 
trabalho criou o evento interno Conexões Funcorsan.  

7



Em 2020, foram realizadas quatro edições que abordaram temas como big data, gestão de pessoas, 
empatia e colaboração e tendências. Os encontros ocorreram uma vez por mês, com duração de 1 
hora, na plataforma Microssoft Teams.  

Participaram do Conexões Funcorsan a Profa. Dra. em Administração, Christine da Silva Schröeder, 
apresentando o tema Tendências Atuais Para a Gestão de Pessoas; Prof. Me. Em Marketing, publici-
tário   Fábio Rios, que falou sobre Big Data na Prática; a Profª Me em Educação, Caroline Bücker, que 
abordou o tema Empatia e Colaboração Para Inovação e a Doutoranda em Administração, Kátia Ber-
tol, explanou sobre as Tendências Futuras No Trabalho, Cidades e Comportamento. 

GOVERNANÇA 
CORPORATIVA2

2.1 Estrutura de Governança  

Os Órgãos Estatutários da Funcorsan, compostos pela Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho 
Deliberativo, são os principais agentes de governança da entidade. Assim sendo, atuam de acordo 
com a legislação específica e com a normatização estabelecida nos regimentos internos e no Estatuto 
Funcorsan, os quais regulam as suas atribuições, competências, remuneração e composição.   A Fun-
corsan apresenta sua estrutura de Governança composta da seguinte forma:

Durante o ano de 2020, o Conselho Deliberativo realizou 16 reuniões, o Conselho Fiscal 15 e a Diretoria 
Executiva 51. Entre as principais matérias deliberadas pelos Órgãos Estatutários destacam-se:

- Estudo de Aderência das Hipóteses Biométricas, Demográficas, Econômicas e Financeiras;
- Avaliação e Parecer Atuarial 2019;
- Política de Investimentos - PI 2021 – 2025;
- Seguro de Responsabilidade Civil de Administradores – D&O;
- Casos Omissos;
- Regulamento para Eleições de membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal da Funcorsan;
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- Projeto de Reestruturação do Plano de Benefícios;
- Política de Privacidade;
- Criação de Fundo de Fomento;
- Balanço Funcorsan 2019;
- Orçamento da Funcorsan 2021;
- Relatório Anual de Informações 2019, dentre outros assuntos.

2.1.1 Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo é o órgão máximo da estrutura de governança da Funcorsan, responsável 
pela definição das diretrizes gerais de administração da entidade e de seus planos de benefícios pre-
videnciários. Sua composição é formada por seis membros titulares e seis suplentes, de forma pari-
tária entre representantes dos participantes e assistidos e da patrocinadora. O presidente é escolhido 
entre os indicados pela patrocinadora.

Composição CD no ano de 2020 até 12 de março de 2021

2.1.2 Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da Funcorsan. É composto por quatro titulares e 
quatro suplentes, de forma paritária entre representantes dos participantes e assistidos e da patroci-
nadora. O presidente do Conselho Fiscal é o mais votado entre os representantes eleitos pelos parti-
cipantes e assistidos.

Composição CF no ano de 2020 até 12 de março de 2021
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2.1.3 Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva da Funcorsan é o órgão de administração geral da entidade e tem como principal 
atribuição executar as diretrizes fundamentais e cumprir as normas gerais baixadas pelo Conselho 
Deliberativo, dentro dos objetivos por ele estabelecidos.

O colegiado é composto pelo Diretor Superintendente (DSU), Diretor Financeiro e Administrativo 
(DFA) e Diretor de Seguridade (DSE).  Os dois primeiros são nomeados pelo Conselho Deliberativo, a 
partir da indicação da Patrocinadora Corsan e o Diretor de Seguridade nomeado, a partir da indicação 
da Patrocinadora considerando o resultado das eleições organizadas por força de Acordo Coletivo de 
Trabalho do Sindicato Majoritário da Categoria de Trabalhadores da Patrocinadora Corsan.

2.1.4 Comitê de Investimentos 

O Comitê de Investimentos é um órgão de caráter consultivo que acompanha a gestão dos recursos 
garantidores e propõe alternativas de investimentos à Diretoria Executiva da Funcorsan. O comitê é 
composto por cinco membros, entre representantes da Patrocinadora, dos Participantes Ativos e As-
sistidos e da Fundação Corsan. 

O Comitê de Investimentos realizou 19 reuniões durante o ano de 2020 e apreciou, dentre outros te-
mas, as seguintes matérias: 

- Relatório Gerencial de Investimentos e Gerencial de Imóveis;
- Desempenho dos Fundos de Investimentos;
- Política de Investimentos - PI 2021 – 2025;
- Análise Macroeconômica e de Mercado;
- Estudo técnico para verificação da Aderência e Adequação da Taxa Real de Juros Atuarial do Plano 
de Benefícios;
- Análise do Relatório de Estabilidade da Previdência Complementar - Previc;
- Análise de Alocação de Renda Fixa, Renda Variável, Multimercado e Multimercados Estruturados;
- ALM – Asset Liability Management - Estudo de Gestão de Investimentos orientada pelo passivo, den-
tre outros assuntos.
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2.2 Certificação e Habilitação de Dirigentes

A Instrução nº 13, de 28 de junho de 2019, estabelece procedimentos para certificação e habilitação 
de dirigentes das entidades fechadas de previdência complementar.

Certificação: atestará a comprovação de atendimento e a verificação de conformidade dos requisitos 
técnicos necessários para o exercício dos cargos de conselheiros e diretores, 
por meio de processo realizado por instituição autônoma certificadora reconhecida pela Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Também é exigida dos empregados direta-
mente responsáveis pela aplicação dos recursos garantidores dos planos na área dos investimentos.

Habilitação: A EFPC deverá enviar à Previc, para habilitação, a documentação comprobatória do 
atendimento aos requisitos exigidos dos membros da diretoria-executiva.  É exigido o envio prévio 
à posse da documentação para emissão do Atestado de Habilitação para os integrantes da diretoria 
executiva. 

2.2.1 Status Certificações e Habilitações de Dirigentes 

A seguir, as informações relativas ao status dos conselheiros, dirigentes, membros do Comitê de In-
vestimentos e funcionários da Funcorsan, em 31 de dezembro de 2020.
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OBS: Em decorrência da Pandemia COVID 19, a Previc postergou a obtenção da certificação, para 90 
dias após o término do estado de calamidade pública. Esta postergação se aplica a Conselheira Su-
plente Indicada ao Conselho fiscal, Sra. Joseline dos santos Souza. 

2.3 Mecanismos de Governança 

A governança corporativa na Funcorsan é apresentada através da combinação entre a missão, visão, 
valores e propósito, além da forma como são tomadas as decisões. Esses critérios somados à clareza 
na aplicação de boas práticas do segmento em que atua são fundamentais para que os agentes de 
governança possam exercer seus papéis, alinhado à ética e às estratégias definidas pela instituição.  
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 2.3.1 Código de Ética e Conduta  

O Código de Ética e Conduta da Funcorsan visa a estabelecer os princípios éticos que condicionam 
o exercício das atividades e atuação da Funcorsan e dos integrantes que compõem a sua estrutura. 
Nossos valores direcionadores são: transparência, respeito, competência, comprometimento, integri-
dade, integração e inovação. 

No ano de 2020, o Código de Ética foi atualizado em consonância com a Lei Geral de Proteção de 
Dados - (LGPD), Lei nº 13.709, descrevendo um capítulo referente ao compromisso da Entidade em 
relação à privacidade dos dados pessoais tratados. 

O Comitê de Ética e Conduta, por sua vez, é um órgão de caráter deliberativo e consultivo, com ob-
jetivo principal de apurar eventuais infrações e opinar à diretoria executiva sobre a aplicação corres-
pondente das penalidades cabíveis bem como realizar as revisões e modernizações nas disposições 
do Código.

Para conhecer o Código de Ética e Conduta da Funcorsan, acesse aqui. 

2.3.2 Conformidade Legal 

A Funcorsan realiza o monitoramento do ambiente legal e regulatório para garantir o compliance da 
Entidade. Em 2020, o processo passou por melhorias com a finalidade de    subsidiar a administração 
na aferição da conformidade legal.  Para tanto, a Entidade utiliza sistema de controle interno. 
No ano de 2020, a Funcorsan não registou penalidades, sanções ou autuações relativas às atividades 
e advindas da Previc, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) ou qualquer outro 
Órgão Público. 

2.3.2.1 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais  

Com o objetivo de adequar as operações realizadas pela Fundação às exigências legais oriundas da 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709, de agosto de 2018),  que passou a  vigorar em 18 
de setembro de 2020, a Funcorsan definiu diretrizes em relação a forma de atuação e adequação dos 
processos internos no âmbito relacionado ao tratamento e proteção dos dados pessoais.  

Em 2020, foi realizado o mapeamento do tratamento de dados pessoais para identificar seu ciclo 
de vida e criar o inventário que mostra como são compartilhados, organizados e o local onde estão 
armazenados. A Entidade também promoveu capacitação com os seus colaboradores em relação ao 
tema.  

Além disso, elaborou sua Política de Privacidade. O documento estabelece como os dados são co-
letados, usados, armazenados e compartilhados; bem como explica os respectivos direitos que as 
pessoas possuem em relação aos dados pessoais que a Entidade recolhe e trata e de que forma a 
Entidade protegerá estas informações.
  
A Política de Privacidade pode ser consultada através do link aqui.
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2.3.2.2 Resolução CNPC nº 32, de 4 de dezembro de 2019 

A Funcorsan realizou a adequação de alguns processos relacionados às informações ativas - aquelas 
que devem ser disponibilizadas independente de solicitação por parte dos participantes ou assistidos 
e às passivas - informações solicitadas diretamente pelos participantes para atender a Res. CNPC nº 
32 de 4 de dezembro de 2019. 

A Entidade fez o mapeamento de processos junto as áreas impactadas pela Resolução, buscando ge-
rar uma visão integrada e holística dos processos impactados e assim garantir o cumprimento integral 
da legislação. 

2.3.2.3. Instrução Normativa PREVIC nº 34/2020 de 28 de outubro de 2020 

Em 29 de outubro de 2020 foi editada pela PREVIC a Instrução Normativa nº 34/2020, a qual trata so-
bre a criação de Política e procedimentos internos a serem adotados pela EFPC em relação à Preven-
ção dos crimes de Lavagem de Dinheiro (PLD) e Financiamento ao Terrorismo (FT).  

Diante disso, a Funcorsan trabalha na adequação às exigências legais normativas em relação às EFP-
Cs, através de projeto que tem como escopo instituir uma Política PLD-FT, norma com as regras de 
PLD-FT e AIR - Avaliação Interna de Riscos específica sobre o tema, adequação dos procedimentos 
e implantação de Programa de treinamento PLD-FT.   O trabalho consta em desenvolvimento e será 
concluído no ano de 2021. 

2.3.3. Gestão de Riscos  

O processo de gestão de riscos da Funcorsan visa a adotar controles internos para o monitoramento 
dos riscos, comunicando sistemática e formalmente fatos e situações que possam afetar adversa-
mente os objetivos da Entidade.   

O último ciclo de avaliação foi realizado no exercício de 2018 (denominado 8˚ ciclo). Em 2019, op-
tou-se pela substituição do ciclo para obtenção do projeto de certificação dos controles do ciclo de 
autoavaliação de 2018.   

Diante dos resultados obtidos a partir da certificação dos controles praticados, no ano de 2020 a 
Fundação trabalhou para adequar sua metodologia em relação as questões trazidas pela LGPD, Lei 
Anticorrupção, Riscos de Proteção e Lavagem de Dinheiro, Financiamento ao Terrorismo, além dos 
fatores do ambiente interno e externo que impactam diretamente no desenvolvimento do negócio.   

2.3.3.1 Plano de Contingência  

No ano de 2020, foi implantado o plano de contingência para garantir a continuidade dos negócios 
em casos de desastres. Este plano contempla redundância de dados através de backup diário auto-
matizado e replicação das informações em datacenter remoto, evitando perdas de informações. Com 
o cenário imposto pela pandemia da Covid-19, a Fundação Corsan se adaptou às recomendações de 
distanciamento social e restrições de atividade presenciais implementando um ambiente para traba-
lho remoto. Todos os colaboradores foram preparados para a nova forma de trabalho e receberam as 
ferramentas necessárias para execução das atividades. Dessa forma, a Funcorsan manteve a continui-
dade das operações e manteve seus compromissos com os participantes. 
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2.3.3.2 Projeto de Reestruturação do Plano de Benefícios  

Em 2020, a Funcorsan iniciou o Projeto de Reestruturação do Plano de Benefícios BD 001, o qual con-
grega apresentação de estudos técnicos e planejamento do projeto contendo proposta de modelo 
de reestruturação para Patrocinadora Corsan. Os estudos foram desenvolvidos e encaminhados à 
Patrocinadora.

O tema encontra-se em apreciação pela Patrocinadora Corsan, permanecendo pendente a elabora-
ção da fase final do estudo – implementação do Modelo de Reestruturação. Essa fase seguirá seus 
devidos tramites a partir da definição por parte da Patrocinadora quanto ao modelo a ser utilizado 
para a reestruturação do Plano de Benefícios BD nº 001.  

O projeto é composto também pela proposta de licenciamento do processo de reestruturação (fecha-
mento Plano BD; Abertura de Plano CD; Migração), com a operação estruturada para implementação 
nos processos da Entidade; Estudos e atendimento das exigências legais pós implantação junto a 
PREVIC; plano de comunicação interna e externa junto as partes interessadas e a devida apuração do 
resultado e estruturação de plano de equacionamento de déficit do plano BD. 

O atual Plano de Benefícios BD continua em pleno vigor, inclusive aberto para adesão de novos par-
ticipantes

2.3.4 Sistema de Gestão 

A Fundação Corsan conta com o software de gestão Prev.Net, da desenvolvedora Sinqia S.A., com os 
módulos de Benefício, Empréstimo, Atendimento, Investimento, Imóveis, Financeiro, Contábil, Ativo 
Fixo, Orçamento, Gestão de Contratos, Viagem e Materiais.  O sistema opera de forma integrada, possi-
bilitando maior celeridade, precisão e segurança nas operações de gestão de plano de benefício pre-
videnciário. Juntamente com o sistema de gestão integrada, o participante também tem acesso a um 
portal web onde pode acessar suas informações. Para o ano de 2021, será implementado melhorias 
no portal do participante e haverá o lançamento de um aplicativo para plataformas mobile. 

2.4. Supervisão e Fiscalização Externa 
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1. Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC): órgão de fiscalização e de 
supervisão das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), vinculada ao Ministério da 
Fazenda. 
2. Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC): órgão regulador do regime de pre-
vidência complementar operado pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). 
3. Conselho de Valores Mobiliários (CVM): autarquia vinculada ao Ministério da Economia, que fisca-
liza, normatiza, disciplina e desenvolve o mercado de valores mobiliários e a atuação de seus agentes. 
4. Conselho Monetário Nacional (CMN): órgão superior do Sistema Financeiro Nacional, que define 
as regras quanto à aplicação dos recursos garantidores dos planos administrados pelas Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). 
5. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS): órgão responsável pela fiscali-
zação e aprovação das contas públicas do estado do Rio Grande do Sul. A Funcorsan em razão de 
administrar o plano patrocinado pela CORSAN, submete suas contas à “Auditorias de Regularidade 
- Contas de Gestão” do Tribunal de Contas – RS. 
6. Patrocinadora – Auditorias: supervisão e fiscalização sistemática das atividades de suas Entida-
des de Previdência Complementar. A Funcorsan é submetida à auditorias regulares realizadas pela 
Patrocinadora.

2.4.1 Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc 

Em abril de 2020, por meio do Ofício nº 46/2020/ DIREX/FUNCORSAN, a Funcorsan apresentou para a 
PREVIC suas considerações acerca das determinações e recomendações da Fiscalização originadas 
através do Relatório de Fiscalização nº 33/2019/PREVIC, datado de 5 de dezembro de 2019. 

Em relação a fiscalização acima descrita, seus desdobramentos seguiram sendo acompanhamen-
tos e no ano de 2021 novas solicitações foram feitas pela autarquia à Fundação, através do Ofício 
nº 6/2021/ERRS/DIFIS/PREVIC, as quais já foram atendidas e devidamente reportadas pela Entidade 
para o órgão fiscalizador. 

O quadro resumo do Relatório de Fiscalização está disponível para acesso na área restrita do portal, 
clicando aqui.

2.4.2 Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS 

No ano de 2020, a fiscalização iniciada pelo órgão em 2019, teve seus desdobramentos através do 
processo de nº 002098-0200/19-3, acompanhado eletronicamente pela Entidade, apresenta o último 
movimento registrado em 08 de março de 2021, tendo como status Parecer Jurídico.  

Após o órgão solicitar nova manifestação por parte da Entidade e essas serem devidamente apresen-
tadas, o parecer citado trata-se da Instrução Técnica TCE/RS nº 038/2021, na qual o órgão acolhe as 
manifestações da Entidade e opina sobre o devido afastamento do aponte anteriormente pelo órgão 
relatado, assim, o processo segue sendo monitorado aguardando identificação de novos desdobra-
mentos.  
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2.4.3 Auditoria da Patrocinadora Corsan  

No ano de 2020, a Funcorsan atendeu à auditoria de responsabilidade da Patrocinadora Corsan, efe-
tuada por empresa prestadora de serviços especializada, contratada pela própria Patrocinadora.   

Por conta da pandemia de COVID-19 a Fundação permaneceu em teletrabalho durante todo o ano 
de 2020, sendo assim, os trabalhos pela auditoria efetuados que foram realizados de forma remota, 
sem prejudicar as atividades programadas, as quais foram realizadas entre junho/2020 e março/2021, 
considerando 15 itens pertencentes ao escopo auditado, referentes as informações oriundas do ano 
de 2019.  

Em linha ao fluxo de trabalho estabelecido entre a Fundação e empresa de auditoria, as informações 
descritas minutas dos relatórios analisadas pela Entidade, sobre as verificações realizadas, a Entidade 
não contou com apontamentos em relação ao descumprimento de legislações aplicáveis. Quanto 
aos apontamentos relacionados aos processos internos, estes são devidamente atendidos pelas áre-
as internas da EFPC de forma construtiva em busca da excelência em sua gestão.  

GESTÃO DO
PLANO3

O Plano de Gestão Administrativa – PGA – e seu regulamento tem por objetivo controlar as receitas e 
despesas administrativas inerentes à manutenção das atividades da Entidade. 

Os recursos destinados ao custeio administrativo são estabelecidos anualmente, sendo que no exer-
cício de 2020 foram utilizadas como fontes de custeio: a taxa de administração dos empréstimos con-
cedidos aos participantes; percentual das contribuições vertidas ao Plano de Benefícios; a rentabi-
lidade dos ativos do fundo administrativo; a transferência da rentabilidade dos investimentos em 
parcela equivalente à despesa apurada correspondente a esta gestão e, quando necessário, reversão 
do fundo administrativo. 

As despesas administrativas são classificadas como: despesas da administração previdencial e des-
pesas da administração dos investimentos. Após a apuração das despesas administrativas do PGA 
para o período, elas foram classificadas entre comuns ou específicas em relação às duas gestões. 
Para distribuição das despesas de natureza comum foi desenvolvido um estudo técnico de rateio, o 
qual foi aprovado pelo Conselho Deliberativo, sendo que as despesas específicas são cobertas pelo 
custeio específico da gestão que lhe deu origem.
Da diferença apurada entre as fontes de custeio e as despesas administrativas, é constituído ou rever-
tido o fundo administrativo do PGA.
A seguir apresentamos o detalhamento da execução das despesas de cada uma das gestões (Previ-
dencial e de Investimentos) e consolidadas no exercício de 2020.
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3.1 Custeio do Plano de Gestão Administrativa 

A Resolução do Conselho de Gestão de Previdência Complementar CGPC nº 29/2009 estabelece que 
as entidades estão sujeitas ao limite de transferência de recursos dos planos de benefícios ao PGA 
de 1% sobre o montante dos recursos garantidores (Taxa de Administração) ou 9% sobre a soma das 
contribuições e dos benefícios dos planos (Taxa de Carregamento) no último dia do exercício a que 
se referir. 

Em atendimento à Resolução do CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, o Conselho Deliberativo esta-
beleceu como limitador para transferência de recursos para o Plano de Gestão Administrativa – PGA 
em 2020 a Taxa de Carregamento, limitada em 4,05% , observamos 4,95 pontos percentuais abaixo da 
taxa permitida pela legislação, de 9%. 

Neste exercício, o total dos recursos destinados ao Plano de Gestão Administrativa da Funcorsan fo-
ram na ordem de R$ 11.846.735,07 variando 0,36% a menor que no exercício anterior, realizando a 
Taxa de Carregamento Anual de 3,84%, variando 1,74% a menor que o exercício anterior, conforme 
composição da tabela abaixo:

Em 2020 o total das Despesas Administrativas Consolidadas da Funcorsan realizadas foram na ordem 
de R$ 10.579.842,19 (R$11.674.075,31 em 2019) variando 9,37% a menor que o exercício anterior.

 1 Para o cálculo do referido limitador, não são consideradas as seguintes fontes de custeio: fundo administrativo, dotação inicial e 
doações
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A composição do gráfico apresenta as realizações das despesas administrativas consolidadas (totais), 
por grupo de despesas e sua representação sobre o total das despesas em 2020: 

3.2 Administração do Plano (Previdencial)

As despesas de administração do Plano de Benefícios no exercício de 2020 totalizaram R$ 6.312.348,03 
(R$ 7.030.168,48 em 2019) variando 10,21% a menos comparado ao exercício anterior. O custeio da ges-
tão administrativa previdencial é coberto por percentual sobre as contribuições dos Participantes ativos 
e, paritariamente, pelas Patrocinadoras. A base da taxa administrativa nas contribuições no exercício de 
2020 foram realizadas na ordem de 8% sobre a base de contribuições do Plano de Benefícios, aprovada 
pelo Conselho Deliberativo e utilizada pelo atuário responsável pelo Plano de Benefícios no cálculo das 
Provisões Matemáticas, especificadas no Demonstrativo Atuarial. A seguir, apresentamos gráfico as des-
pesas administrativas da gestão do Plano de Benefícios e sua representação sobre o total das despesas 
previdenciais em 2020.
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3.3 Administração dos Recursos Aplicados (Investimentos) 

As despesas da administração dos recursos aplicados no exercício de 2020 foram executadas na or-
dem de R$ 4.267.494,16 (R$ 4.643.906,83 em 2019) variando 4,11% a menos do que o exercício ante-
rior. As despesas da gestão administrativa dos investimentos são cobertas via reembolso das despe-
sas administrativas realizadas e são custeadas pela taxa de administração dos empréstimos e pelo 
reconhecimento da despesa administrativa no fluxo de investimentos. A rentabilidade apresentada 
nos ativos do Plano de Benefícios da Funcorsan reconhece as despesas da gestão administrativa dos 
investimentos. No gráfico abaixo, apresentamos o total despesas administrativas da gestão dos inves-
timentos e sua representação segregada por grupo de despesas no exercício de 2020. 

3.4 Custos de Administração por grupo de contas 

Na tabela abaixo, são detalhadas as despesas segregadas de cada um dos grupos, com seus respecti-
vos valores e variações, em referência ao exercício anterior:
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1 – A rubrica Estagiários, apresenta as despesas comuns advindas de rateio previdencial e de investimentos: referentes a contratação de estagiários, valores pagos refe-
rentes a auxilio salarial, vale refeição, vale alimentação e vale transporte.
2 – A rubrica Consultoria Jurídica, apresenta as despesas comuns advindas de rateio previdencial e de investimentos: referentes a contratação do Bothome Advogados 
Associados - Consultoria Jurídica, valores pagos em honorários advocatícios e elaboração de pareceres.
3 - A rubrica Recursos Humanos apresenta as despesas comuns advindas de rateio previdencial e de investimentos:  ginástica laboral, serviço de recrutamento e seleção, 
suporte do sistema Sênior, mensalidade PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), Mensalidade SOS – Emergência, vacinas, dentre outras.
4 – A rubrica Informática, apresenta as despesas comuns advindas de rateio previdencial e de investimentos: Procergs-cia de Processamento de Dados do Rio Grande 
do Sul, Freestoq Informática Ltda, - Rede & Imagem Tecnologias Consultorias de Sistemas Ltda, Senior Sistemas S/a – Informática, Adentro Data center Solutions Ltda, 
Thomson Reuters Brasil Conteúdo Tecnologia Ltda, dentre outros.
 5 – A rubrica Gestão/Planejamento Estratégico apresenta as despesas comuns da área previdencial advindas de rateio previdencial e de investimentos, tais como: Inte-
riorização Fundação, Encontro de Representantes e Novos Participantes.
6 – A rubrica Outras, apresenta as despesas comuns da área previdencial advindas de rateio previdencial e de investimentos: contempla as despesas de consultoria de 
comunicação, consultoria e sistema de risco operacional da Funcorsan.
7 – A rubrica Informática, apresenta as despesas especificas previdencial: referente a contratação da Associação Brasileira Entidades Prev Complementar - sistema SISO-
BI e Senior Solution Consultoria em Informatica Ltda para adequações no sistema operacional da Funcorsan.
8 – A rubrica Despesas Gerais, apresenta as despesas especificas Investimentos: refere-se as despesas judiciais específicas de processos referentes a Investimentos, e 
despesas gerais específicas da gestão dos investimentos.
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3.5 Indicadores de Gestão 2020

As metas estabelecidas no PGA – Plano de Gestão Administrativa de 2020, foram definidas pelo Con-
selho Deliberativo na Aprovação do Orçamento do exercício. Apresentaram os seguintes resultados:
a) Taxa de Carregamento – Representa o limite da fonte de custeio da Entidade relativamente Limite 
ao Limitador legal de 9% - Limite do Conselho Deliberativo – 4,05% - Meta: 4,05%. Resultado: 3,76%, 
realizado menor do que os limites.
b) Taxa de Administração – Representa o limite da fonte de custeio da Funcorsan em relação ao 
limite legal de 1% dos Recursos Garantidores – Meta: 0,66% dos Recursos Garantidores. Resultado: 
0,60%, realizado menor do que o limite.
c) Custo Administrativo em Relação ao Patrimônio – Representa o valor das despesas administra-
tivas em relação ao patrimônio total da Entidade – meta: 0,71%. Resultado: 0,58%, realizado menor 
do que a Meta.
d) Despesas de Administração Previdencial X Fonte de Custeio Previdencial – Representa o valor 
anual das despesas de administração previdencial relativamente à fonte de custeio previdencial de 
8% sobre a base de contribuição definida pelo atuário do Plano – Meta: 8,5% sobre a base de contri-
buição. Resultado: 6,66. realizado menor do que a meta.
e) Custo anual por participante: indicador que realiza o acompanhamento dos valores totais das 
despesas, medindo o valor anual das despesas de administração para cada Participante – Meta: R$ 
1.404,00. Resultado: R$ 1.202,39 realizado menor do que a meta.

3.6 Fundo Administrativo de 2020

O Fundo Administrativo é constituído pelo resultado líquido do custeio administrativo adicionado 
ao rendimento dos investimentos da gestão administrativa, que objetiva cobrir as despesas adminis-
trativas a serem realizadas pela Fundação no gerenciamento dos planos de benefícios previdenciais, 
considerando-se o limite mínimo relativo ao saldo do ativo permanente. Sua utilização é regulamen-
tada conforme a Resolução CNPC nº 29, 31/04/2018, esta determina (Art.28) que o administrador res-
ponsável pelo plano de benefícios - ARPB da EFPC deverá manter atualizado o controle dos valores 
utilizados/destinados do Fundo Administrativo e prestar informações periódicas ao Conselho Fiscal, a 
quem caberá, além do acompanhamento, registrar em seu relatório semestral de controles internos a 
conformidade em relação às normas. Para atendimento do dispositivo legal o Conselho Fiscal acom-
panha mensalmente as realizações do Fundo Administrativo via Relatório Gerencial da Funcorsan, e 
semestralmente através de Relatório de controle do Fundo Administrativo encaminhado pelo ARPB. 
Conforme o regulamento do PGA - O Conselho Deliberativo, em consonância ao disposto na legis-
lação vigente, deverá acompanhar e aprovar todas as medidas e regras de transferência do Fundo 
Administrativo. Na tabela a seguir, apresentamos o resultado do PGA e a formação do Fundo Adminis-
trativo para o exercício de 2020, em comparação com exercício anterior e suas variações.
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O Fundo Administrativo é formado pelo resultado entre valores recebidos para o custeio administra-
tivo da Funcorsan, o fluxo dos investimentos e as despesas administrativas. O resultado positivo dos 
Investimentos contribuiu de forma relevante para a formação do Fundo Administrativo. O resultado 
da Gestão Administrativa no exercício foi o valor R$ 2.297.988,70, constituindo montante do fundo em 
31 de dezembro de 2020 o total de R$ 7.523.097,79.

DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS4

Ao término de mais um exercício fiscal em 31/12/2020, a Funcorsan em alinhamento com os norma-
tivos vigentes elaborou, aprovou e disponibiliza para conhecimento, as Demonstrações Contábeis 
assim compostas:

I. Balanço Patrimonial (BP): tem como finalidade evidenciar de forma consolidada os saldos das 
contas de ativo, passivo e patrimônio social dos planos de benefícios previdenciários administrados 
pela Funcorsan, mantidos pelos seus montantes originais ao final de cada exercício.
II. Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS: demonstrativo apresentado de acordo 
com a Resolução CNPC nº 8, de 31 de outubro de 2011, e Instrução MTPS/PREVIC nº 25, de 17 de de-
zembro de 2015, que altera a Instrução MPS/SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009. A Demonstração 
da Mutação do Patrimônio Social (DMPS) é consolidada e destina-se a evidenciar as mutações dos 
componentes do patrimônio social, no exercício a que se referir e discriminam os recursos, adições 
e deduções, que contribuíram para o seu aumento e diminuição, e saldos dos grupos de contas do 
patrimônio social. Na apresentação das adições e destinações, foi adotado o regime de competência 
para as receitas e despesas administrativas e previdenciais efetivamente auferidas ou incorridas. 
III. Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DMALPB: apresenta a 
mutação do plano de benefício da Funcorsan, sem a participação do Plano de Gestão Administrativa 
– PGA. O ativo líquido apresentado no início e no final do exercício representa o valor do patrimônio 
de cobertura do plano descrito no Balanço. O DMALPB destina-se a evidenciar a composição dos ele-
mentos que provocaram as alterações ocorridas no ativo líquido do plano de benefícios, bem como 
possibilita avaliar a evolução desses elementos e do próprio ativo líquido. 
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IV. Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DALPB: apresenta a destinação do 
patrimônio social do ativo, demonstrando a composição do ativo líquido após o abatimento das obri-
gações. O ativo líquido de um plano de benefícios é o valor resultante da subtração do ativo total 
menos o passivo e fundos não previdenciais. Sua apuração tem como objetivo possibilitar a avaliação 
do grau de cobertura dos compromissos atuariais do plano, representados pelas provisões (reservas) 
matemáticas e fundos previdenciais, pelo ativo líquido. As informações complementares correspon-
dem ao ajuste de precificação positivo ou negativo, entre o valor dos títulos públicos federais atrela-
dos ao índice de preços classificados na categoria de títulos mantidos até o vencimento, calculado 
considerando a taxa de juros real utilizada na respectiva avaliação atuarial, e o valor contábil desses 
títulos, observada a legislação vigente. O valor apresentado como Equilíbrio Técnico Ajustado é o va-
lor de referência para análise do grau de solvência e parâmetro para definição da necessidade e valor 
de possível equacionamento, nos termos da Instrução Previc nº 19, de 04 de fevereiro de 2015.
V. Demonstração do Plano de Gestão Administrativa – DPGA: é elaborado em conformidade a Re-
solução CNPC nº 8, de 31 de outubro de 2011 e Instrução MTPS/PREVIC nº 25, de 17 de dezembro de 
2015, que altera a Instrução MPS/SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009. O Demonstrativo do Plano de 
Gestão Administrativa – DPGA apresenta consolidada, através das contas de resultado, toda a movi-
mentação da gestão administrativa da Entidade. Nele verificam-se as origens dos recursos e a compo-
sição dos gastos administrativos, demonstrando a sobra ou insuficiência do mesmo e a avaliação das 
alterações ocorridas no Fundo Administrativo do Programa de Gestão Administrativa. 
VI. Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPTP: O demonstrativo repre-
senta a totalidade dos compromissos dos planos de benefícios previdenciais administrados pela Fun-
corsan, conforme determina a Resolução CNPC nº 12, de 19 de agosto de 2013 e a Instrução MTPS/
PREVIC nº 25, de 17 de dezembro de 2015, Instrução Previc n° 15, de 27 de Agosto de 2019, que altera 
a Instrução MPS/SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009. 
VII. Notas Explicativas: As notas explicativas auxiliam a compreensão e a interpretação da situação 
patrimonial e das transações da Entidade, subsidiam a avaliação do desempenho da gestão e deta-
lham outros fatos considerados relevantes.

Na sequência apresentaremos os Demonstrativos Contábeis. O acesso a versão completa do balanço 
Patrimonial e das notas explicativas você confere clicando aqui.
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Confira o Parecer dos Auditores Independentes clicando aqui.
Confira o Parecer do Conselho Deliberativo clicando aqui.
Confira o Parecer do Conselho Fiscal clicando aqui.
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PREVIDÊNCIA 
E ATUARIAL5

5.1 Fatos relevantes do Plano de Benefícios  

5.1.1 Estudo de Reestruturação do Plano de Benefícios BD nº 001  

A Funcorsan elaborou em 2019 um estudo de reestruturação do plano de benefícios BD nº 001 para 
atender a um pedido da patrocinadora Corsan. Os estudos foram feitos considerando a manutenção 
do atual plano de benefícios – Benefício Definido – BD e levantando as alternativas para o equacio-
namento do déficit técnico atuarial atual e potencial; possibilidade de fechamento do atual plano de 
benefícios; criação do Plano de Contribuição Definida; possibilidade de fechamento com saldamento 
do atual plano de benefícios; e alternativas de migração para o Plano de Contribuição Definida.
A Mirador Assessoria Atuarial, empresa de consultoria atuarial contratada pela Funcorsan, elaborou 
tais estudos, que foram divididos em três etapas na fase atual: 1 - diagnóstico da situação atual, 2 - 
estudo do equilíbrio do plano e 3 - Simulação de Saldamento, Migração e Criação de Plano CD.
A partir dos estudos, a Funcorsan elaborou um projeto de reestruturação e encaminhou para a pa-
trocinadora definir as diretrizes a serem trabalhadas.  A EFPC aguarda as definições da patrocinadora 
para que o processo seja retomado e divulgue novo cronograma com as etapas deste processo. Todas 
as informações sobre o projeto de reestruturação estão concentradas no site www.nossoplanoprevi-
dencia.com.br . 
 
5.1.2 Casos Omissos 

Ao longo do exercício de 2020, foram realizados procedimentos relacionados à cobrança da parcela 
do déficit do exercício de 2008, referente ao grupo dos participantes denominados “Casos Omissos”, 
visando ao atendimento da TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. Os procedimentos realizados, 
de acordo com a Manifestação Técnica Atuarial MIRADOR 1504-2020 foram as seguintes: 

• participante atualmente na condição de ativo: postergar a elegibilidade da aposentadoria em 12 
(doze) meses, caso não seja efetivada a referida postergação será cobrada a contribuição extraor-
dinária atribuível aos assistidos; 

• participante atualmente na condição de assistido: atribuir uma contribuição extraordinária de 
2,16%, ou seja, no mesmo nível dos demais assistidos, contribuição incidente sobre o valor do 
benefício previdenciário percebido, sendo devida pelo prazo de 146 meses. 
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5.2 Mapa Previdenciário  

Neste item, a Funcorsan apresenta os resultados previdenciários do Plano de Benefícios BD nº 001, 
bem como outras informações relevantes sobre as iniciativas institucionais que foram desencadea-
das pela entidade no exercício. 

5.2.1 Número de Participantes  

Apresentamos a seguir, tabela comparativa de total de Participantes Ativos e Assistidos do Plano dos 
últimos quatro exercícios: 

Durante o ano de 2020, com a concessão de 172 benefícios de aposentadorias e 56 benefícios de pen-
são por Morte o Plano de Benefícios da Funcorsan, totalizou 3.988 participantes assistidos. Este fato 
consolida o objetivo da Funcorsan em proporcionar aos seus participantes uma renda suplementar 
à Previdência Oficial para que tenha qualidade de vida durante a aposentadoria. No mesmo período, 
foram concedidos 191 novos benefícios de auxílio-doença. 
 
5.2.2 Atualização Cadastral de Assistidos  

O processo de atualização cadastral dos participantes em benefício referente ao ano de 2020 não 
foi realizado devido à pandemia do COVID-19, considerando que os participantes assistidos foram 
enquadrados no grupo de risco. 

No ano 2020, a Funcorsan utilizou através do convênio com a ABRAPP o Sistema Informatizado de Con-
trole de Óbitos (SISOBI). O SISOBI recolhe informações de óbitos dos cartórios de registro civil de pesso-
as naturais do Brasil. O acesso aos dados do SISOBI colabora para uma melhor governança com infor-
mações mais ágeis para o cancelamento de benefícios em casos de óbitos de participantes. Durante o 
ano a área de Seguridade realizou 02 (duas) consultas ao SISOBI, sendo identificados 20 óbitos. 
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5.2.3 Benefícios concedidos  

O Plano de Benefícios BD nº 001 pagou no exercício de 2020 benefícios previdenciários no valor total 
de R$ 186.608.556,29.

A seguir, o quadro demonstra a estratificação do total de benefícios pagos em 2020:  

*Posição Dezembro/2020 

*Posição Dezembro/2020 

5.3 Parecer Atuarial do Plano de Benefícios  

A  avaliação atuarial do Plano de Benefícios BD nº 001 administrado pela Funcorsan, referente ao 
encerramento do exercício de 2020 considerou as hipóteses atuariais recomendadas pelos estudos 
de aderência e convergência aprovados pelos órgãos de governança da Funcorsan. O documento foi 
elaborado pela Mirador Assessoria Atuarial. 

As Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos e a Conceder (PMBC e PMBAC) foram apuradas 
em R$ 1.755.017.814,94 e R$ 818.202.669,12 em 31/12/2020, enquanto que no encerramento de 2019 
os valores eram de R$ 1.567.379.963,97 e R$ 700.633.260,19, respectivamente, o que representa varia-
ção de 11,97% para o primeiro e de 16,78% para o segundo. Essas variações são justificadas, principal-
mente, pela concessão de novos benefícios de aposentadorias/pensões, atualizações cadastrais e de 
composição familiar para a PMBC e pelo incremento natural desta provisão em face da aproximação 
da data de pagamento dos benefícios assegurados pelo plano para as PMBAC, bem como em função 
das alterações de hipóteses realizadas no exercício de 2020 para ambas as provisões. 

A Provisão Matemática a Constituir (PMaC) apurada em 31/12/2020, ficou em  R$ 230.618.686,16, um 
crescimento nominal de 3,28% em comparação ao montante de R$ 223.300.559,47 registrado em 
31/12/2019, justificada pelas alterações de hipóteses realizadas no exercício de 2020.
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A variação do Passivo Atuarial no encerramento do exercício de 2020 em comparação com o exercício 
de 2019 teve acréscimo de 12,72% no montante total de Provisões matemáticas do Plano. Deste, 5,88 
p.p. se refere às alterações das hipóteses; 0,71 p.p. à experiência da população e 0,18% p.p. negativo 
ao impacto da implementação da regra estabelecida para os denominados “Casos Omissos” no Pla-
no de Benefícios. Já o restante é referente à atualização monetária dos valores (inflação) e movimen-
tação esperada no período.  

Em relação à alteração de hipóteses anteriormente mencionadas, destaca-se a substituição daquelas 
que se mostraram não adequadas e aderentes aos participantes,  assistidos e ao plano de benefícios. 
Conforme segue: taxa real de juros (de 5,41% a.a. para 5,00% a.a.), crescimento real de salários (de 
2,23% a.a. para 2,85% a.a.), tábuas de mortalidade de inválidos (da MI-2006 (-15%) segregada por 
sexo, para a MI-2006, segregada por sexo), tábua de rotatividade (da GAMA – EXP. ROT. – FUNCORSAN 
2015 para uma taxa nula) e composição familiar.  As alterações promovidas nas hipóteses atuariais, 
bem como os regimes financeiros e métodos de financiamento utilizados estão em conformidade 
com às exigências da Resolução CNPC n° 30/2018. 

O nível de solvência do plano, representado pelo Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) foi apurado a partir 
do déficit técnico acumulado de R$ 409.117.852,72, equivalente a 17,46% das suas provisões mate-
máticas e do ajuste de precificação dos títulos financeiros do plano de R$ 128.634.704,68, represen-
tando R$ 280.483.148,07, equivalente a 11,97% das provisões matemáticas. O resultado deficitário foi 
elevado em 122,9% em relação ao ETA apurado no encerramento do exercício de 2019 tendo como 
principal motivo a alteração das hipóteses atuariais que refletiram diretamente no Passivo Atuarial, 
bem como o não atingimento da meta atuarial. Desta forma, salienta-se que o valor do ETA apurado 
ultrapassa o limite de déficit permitido pela legislação aplicável (Resolução CNPC nº 30/2018), 
de R$ 250.658.392,38, havendo a necessidade de elaboração de plano de equacionamento durante o 
exercício de 2021, de no mínimo R$ 29.824.755,69. 

Fatos relevantes: 

O custo atuarial médio apurado na data da avaliação foi de 11,97% da folha salarial, o qual somado 
ao custo administrativo, resultou em 12,87% da folha. Desta forma, tendo em vista que o custeio atua-
rial médio foi de 11,30% também sobre a folha salarial foi necessário realizar  ajuste no plano de cus-
teio, de modo a compatibilizar com o custo atuarial necessário. A Consultoria Atuarial recomendou 
que as contribuições normais dos participantes ativos fossem majoradas em 14% a partir do mês de 
abril de 2021. 

Ainda foi estabelecida a cobrança de uma contribuição específica para o financiamento do benefício 
de pecúlio por morte para os participantes assistidos, iniciando em abril de 2021 o desconto de 0,27% 
sobre o benefício de aposentadoria. A criação desta nova alíquota ocorreu devido à necessidade de 
distribuir o custo do benefício de pecúlio entre todos os participantes, acarretando também no ajuste 
do referido custo para os participantes ativos, além da cobrança de uma contribuição normal para 
os participantes assistidos (aposentados). As alíquotas das contribuições extraordinárias não foram 
afetadas neste ajuste do plano de custeio. 
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Além disso, a inclusão dos casos omissos, de acordo com a Manifestação Técnica Atuarial MIRADOR 
1504-2020, mencionada no item 5.1.2, surtiu um impacto negativo de R$ 4.185.284,82 nas provisões 
matemáticas, equivalendo a 0,18% do passivo atuarial em dez/2020. 

Por fim, com base nos resultados apurados na avaliação atuarial do Plano de Benefícios BD nº 001 ad-
ministrado pela Funcorsan, em 31/12/2020, se constata a existência de um equilíbrio técnico ajustado 
deficitário havendo, portanto, a necessidade de elaboração de plano de equacionamento ao longo 
do exercício de 2021, de no mínimo R$ 29.824.755,69.

 
5.4 Premissas, Regimes e Métodos de Financiamento aplicados na Avaliação 
Atuarial 

A Funcorsan elaborou Estudos Técnicos de Convergência da Taxa de Juros Real Anual e de Ade-
rência de Premissas Biométricas, Econômicas e Demográficas do Plano de Benefícios BD nº 001 
em 2020. Os resultados, que serviram de base para a elaboração da avaliação atuarial de encerramen-
to do ano de 2020, foram desenvolvidos pela Mirador Assessoria Atuarial, apreciados e aprovados na 
íntegra pelos órgãos de governança da Fundação. O Estudo Técnico avaliou as hipóteses atualmente 
utilizadas pelo plano de benefícios, e como resultado, sugeriu manter as que se mostraram aderentes 
e substituir àquelas menos aderentes (ou não aderentes) à massa de participantes. 

5.4.1 Premissas Econômicas e Financeiras 

No Estudo Técnico de Convergência da Taxa de Juros Real Anual, a consultoria atuarial apresentou 
as seguintes recomendações acerca do conjunto de hipóteses mais adequado ao Plano de Benefícios 
BD nº 001: 
“A projeção de rentabilidade atual está baseada na atual composição da carteira de investimentos 
(classes de ativos). Caso seja realizada alteração da alocação dos investimentos, as rentabilidades 
futuras esperadas da carteira de investimentos do(s) plano(s) poderão se modificar, resultando em 
retornos diferentes daqueles utilizados no presente estudo. 

Sendo assim, corroborando os resultados expostos anteriormente e tendo em vista o alinhamento 
da Política de Investimentos da Entidade com a macro alocação de ativos indicada pelo estudo da 
rentabilidade da carteira de investimentos do(s) plano(s), fica demonstrada a possibilidade técnica de 
manutenção da premissa vigente de Taxa de Juros Real Anual de 5,41% a.a. para o Plano BD 001, uma 
vez que o valor está compreendido entre o limite máximo de 5,76% e mínimo de 3,75%, conforme 
disposto na Portaria nº 337/2020 para Duration de 13,48 anos.” 

O Conselho Deliberativo aprovou a alteração da taxa de juros de 5,41% para 5,00 % a.a., uma vez que 
o intervalo de taxas para a tomada de decisão apresentada nos estudos foi de 3,75% a 5,42% e que a 
taxa de 5,00% apresenta probabilidade de 79% de ser atingida. Os ajustes realizados foram necessá-
rios para refletir o atual cenário de taxas de juros no segmento e no país, tendo em vista que o Relató-
rio de Estabilidade da Previdência Complementar editado pela PREVIC que trouxe uma projeção para 
2021 de taxas entre 3,50% e 5,40%.

A taxa de crescimento real de salários também foi alterada passando de 2,23% a.a. para 2,85% a.a. 
a fim de buscar um melhor alinhamento entre a taxa observada no histórico do plano e a expectativa 
futura de crescimentos salariais manifestada pela patrocinadora do plano.
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5.4.2 Premissas Demográficas 

Foi recomendada a alteração da hipótese de composição familiar de pensionista no que se refere ao 
percentual de casados, diferença de idade entre cônjuges e idade do filho mais jovem em função das 
estatísticas apuradas nas bases de dados cadastrais, que apontaram para parâmetros mais adequados 
ao perfil dos participantes e assistidos do plano de benefícios. Essa hipótese está em constante modi-
ficação por sofrer alterações ao longo do tempo em decorrência da evolução normal do perfil etário e 
familiar do grupo de participantes e assistidos do plano, que está sujeito às mudanças que ocorrem na 
sociedade.
 
Além disso, foi sugerida a alteração da taxa de rotatividade, a qual baseava-se na tábua Exp-FUNCOR-
SAN 2015 de rotatividade para uma taxa nula (0,00%), tendo em vista que as novas premissas geram 
estimativas médias esperadas para os seus eventos futuros mais aproximadas à realidade dos partici-
pantes do plano. 

5.4.3 Premissas Biométricas 

Entre as premissas biométricas utilizadas no plano houve a recomendação de manutenção da tábua de 
mortalidade geral AT-83 IAM segregada por sexo por ter se mostrado adequada em função de gerar esti-
mativas inferiores em média ao real observado na experiência do plano e por estar dentro do parâmetro 
legal estabelecido pelo Art.13 da IN PREVIC nº 10/2018, que prevê a AT-83 Básica como tábua mínima 
aplicável. 

Na mesma linha, foi recomendada a conservação das tábuas de entrada em auxílio-doença (Exp – Fun-
corsan 2018 de auxílio doença) e entrada em invalidez (IAPB-57 Fraca (-10%)), por apresentarem estima-
tivas dos eventos alinhadas aos ocorridos no ano, e sugerida a alteração da tábua de mortalidade de 
inválidos, substituindo a MI-2006 (-15%) segregada por sexo, pela tábua MI-2006 segregada por sexo, ou 
seja, sem o desagravamento de 15%. 

Em seguida, apresenta-se a tabela resumo com o conjunto de hipóteses avaliadas e a recomendação 
feita pelos estudos: 
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5.4.4 Regimes Financeiros e Métodos de Financiamento 

Os regimes financeiros e métodos de financiamento foram mantidos os mesmos do exercício 
anterior e atendem às exigências da Resolução CNPC nº 30/2018. 

5.4.5 Perdas e Ganhos Apurados na Avaliação Atuarial 

Os principais fatores dimensionáveis que impactaram nas obrigações atuariais do plano de benefí-
cios foram as seguintes: 
Impacto positivo (aumento das provisões matemáticas) 
• Variação nominal esperada do passivo atuarial: R$ 39.339.416,79; 
• Inflação do período: R$ 108.326.805,70; 
• Alteração de premissa de Composição Familiar: R$ 1.660.976,68; 
• Alteração de premissa de Crescimento Salarial: R$ 23.677.128,47; 
• Alteração da premissa de Taxa de Juros: R$ 113.467.963,40; 
• Alteração da premissa de Rotatividade: R$ 5.141.684,56; 
• Experiência da população: R$ 16.558.854,48. 
 
Impacto negativo (diminuição das provisões matemáticas) 

• Alteração da premissa de Mortalidade de Inválidos: R$ 6.098.412,05; 
• Efeito da inclusão dos “Casos Omissos”: R$ 4.185.284,82. 
 

O quadro acima apresenta, de forma simplificada, os principais fatores que impactaram nas provisões 
matemáticas do plano e a representação percentual destes impactos. 
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5.4.6 Meta Atuarial 

No ano de 2020, a Entidade decidiu pela reclassificação de parte da carteira de títulos públicos fe-
derais mantidos até o vencimento (HtM) para a categoria títulos para negociação (MtM), conforme 
previsto no artigo 34 da Resolução CNPC nº 37/2020, mediante a alteração desta hipótese para o 
encerramento do exercício de 2020, passando de 5,41% a. a. para 5,00% a. a. e esta reclassificação 
resultou em um aumento no Patrimônio de Cobertura do Plano equivalente a R$ 112.709.655,76, o 
que comparado ao incremento pela alteração da taxa de juros anteriormente mencionada, de R$ 
113.467.963,40, atendeu à exigência da legislação, a qual indica que o resultado final da remarcação 
deve ser igual ou inferior ao valor do ajuste decorrente da alteração da referida hipótese. 

A rentabilidade dos recursos garantidores, líquida da taxa de administração, nos últimos 12 meses 
(de janeiro/2020 a dezembro/2020) foi de 6,03%, enquanto que a rentabilidade mínima atuarial (meta 
anual atuarial) para o Plano BD nº 001 foi de 11,15%. Diante disso, constatou que a rentabilidade au-
ferida pelos ativos garantidores do plano se situou 5,12 pontos percentuais abaixo da meta atuarial 
prevista para o referido plano no período em análise. Ou seja, o retorno dos investimentos foi equiva-
lente a 54,04% da meta atuarial. 

Neste ponto, é importante ressaltar que ao longo do exercício de 2020 foi realizada a constituição de 
exigível contingencial de investimentos, no montante de R$ 22.027.778,39 e que este contingencia-
mento impactou diretamente na apuração da rentabilidade da carteira de investimentos.

Por fim, segue a tabela com o resultado do ajuste de precificação, bem como o demonstrativo do 
cálculo do Equilíbrio Técnico Ajustado (ETA) e o referencial teórico extraído do Relatório de Avaliação 
Atuarial de 2020, posicionado em 31/12/2020, elaborado pela Mirador no citado exercício.  
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GESTÃO DOS 
INVESTIMENTOS6

A seguir, apresentamos as alocações e os resultados dos investimentos globais e segregados por Pla-
nos de Benefício Definido – BD e Plano de Gestão Administrativa – PGA para o exercício de 2020, den-
tre outras informações.

6.1 Enquadramento

Os recursos da Funcorsan estão aplicados em diversos segmentos de mercado, fazendo parte da base 
de cálculo para o enquadramento os chamados Recursos Garantidores. Os Recursos Garantidores 
são parcelas do ativo destinadas à cobertura dos benefícios oferecidos pelo Plano. Estes recursos 
estão submetidos às regras da Resolução CMN n° 4.661, de 25/05/2018. 

Os contratos com a Patrocinadora (que se encerraram em 30/11/2020) constituem outro segmento 
que, junto com os Recursos Garantidores, compõem o total de ativos da Funcorsan. Na sequência, 
apresentamos os dados de enquadramento na posição de 31/12/2020 e 31/12/2019, comparativa-
mente:

39

Acesse o Parecer de Avaliação Atuarial de 2020, clicando aqui.

https://www.funcorsan.com.br/_rel-e-pareceres/parecer-e-demonstracao-atuarial/


* Ação Revocatória movida pela Massa Falida de Confidelitty contra a Entidade declarando ineficazes 
as transações realizadas entre as partes no ano de 2001 referente a operações com derivativos de dó-
lares.  Na origem, o Cumprimento de Sentença Provisório, corresponde a R$ 30.711.227,03 (posição 
em 24/04/2019). A Fundação apresentou Impugnação ao cumprimento de sentença, em relação à 
qual foi atribuído efeito suspensivo pelo juízo, decisão assim fundamentada: “Recebo a impugnação 
de fls. 1351/1372, atribuindo-lhe o efeito suspensivo postulado, tendo em vista que a parte impug-
nante ofereceu à penhora 103 imóveis de sua propriedade, bens aparentemente suficientes à integral 
garantia do Juízo. Houve apresentação de laudos periciais complementares bem como interposição 
de Recurso Especial pela Fundação, bem como Agravo Interno em Recurso Especial e dos Embargos 
de Declaração opostos pela Confidelity quanto ao acórdão do Agravo Interno, o qual aguarda julga-
mento. No decorrer de 2020, o valor contingenciado foi revisado e atualizado, totalizando R$ 50.487 
milhões.

6.2 Rentabilidade 

O ano de 2020 iniciou em clima de otimismo em relação ao cenário econômico brasileiro. De acordo 
com o primeiro boletim Focus do ano, as estimativas de crescimento do Produto Interno Bruto – PIB 
eram de 2,3%. No período de fevereiro e março, o mundo e a economia global entraram em colapso 
devido à pandemia. Com isso, as expectativas iniciais de 2020 acabaram sendo frustradas, levando 
o PIB a encerrar 2020 com queda de 4,1%. Com o resultado, o Brasil deixou de fazer parte das dez 
maiores economias mundiais. 
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Com o baixo crescimento, o mercado de trabalho vem se recuperando ao longo do ano. De acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o desemprego ficou em 13,9% em de-
zembro e atingiu 13,4 milhões de pessoas. As reformas administrativa e tributária foram congeladas 
pelo Congresso Nacional em 2020. As medidas restritivas implementadas pelos governos estaduais 
e a guerra política diante da pandemia da Covid-19 fizeram com que milhões de pessoas fossem im-
pactadas de forma negativa. Houve a quebra do teto de gastos para 2020 e a implantação do Auxílio 
Emergencial para as pessoas mais afetadas. Com isso, a dívida bruta do setor público foi de R$ 6,615 
trilhões, o que corresponde a 89,3% do PIB e um aumento de 15 pontos percentuais em relação ao 
ano anterior. 

No cenário externo as quedas das bolsas e a crise sanitária tiveram impacto negativo também em 
países da Europa, EUA e China. A China, por ter sido o epicentro da pandemia, foi um dos primeiros 
países a controlar a taxa de transmissão por Covid-19, conseguindo mais rapidamente “voltar ao nor-
mal” no quesito produção, o que fez com que o PIB chinês tivesse um crescimento de 2,3% em 2020. 
Por outro lado, para tentar segurar os indicadores econômicos e amenizar a crise os EUA recorreram 
ao FED (Federal Reserve System) para aprovar pacotes de estímulos fiscais na ordem de trilhões de 
dólares. Apesar de todos os esforços o PIB dos EUA fechou 2020 com queda de 3,5%. No mesmo rit-
mo de queda dos EUA ficou a União Europeia, que viu seu PIB diminuir 6,8% em 2020. Mesmo com a 
aprovação de um pacote de socorro econômico aos países do bloco, com a criação de um fundo de 
€ 750 bilhões. 

A inflação fechou 2020 em alta, a maior desde 2016. A pandemia contribuiu para esse movimento, 
mas as recorrentes altas do dólar foram decisivas para que a inflação subisse, fazendo com que o 
mercado interno exportasse mais mercadorias e as importações ficassem mais caras no período. O 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA fechou o ano em 4,52%, resultado dentro do 
intervalo de tolerância da meta de inflação, entretanto levemente acima da do centro da meta de 4%. 
O Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC alcançou 5,45%. O dólar encerrou 2020 cotado a 
R$ 5,189, representando alta acumulada de 29,33% e gerando ao real uma desvalorização de 22,4%. A 
moeda brasileira ficou atrás de seis países apenas e já passavam por momentos econômicos delica-
dos antes da pandemia.: Angola, Argentina, Zâmbia, Seychelles e Venezuela. 

Dado o cenário que a pandemia acarretou e com o controle inflacionário e a atividade econômica 
aquém da esperada, o Comitê de Política Monetária do Banco Central (Copom) deu continuidade ao 
ciclo de afrouxamento da taxa de juros, fechando a SELIC no menor nível histórico, de 2%.
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Com a continuidade do movimento de queda da taxa de juros, os investidores pessoa física, assim 
como em 2019, continuaram a investir na bolsa brasileira em busca de melhores retornos diante dos 
juros baixos. Mesmo tendo seu pior momento em março e chegando a atingir os 60.000 pontos, a 
bolsa de valores brasileira conseguiu recuperar as perdas e encerrou 2020 com valorização de 2,92%, 
aos 119.017 pontos, ante 115.645 pontos em 2019.

A Rentabilidade Global do Plano no exercício de 2020 foi de 12,46%, superior à meta atuarial em 1,30 
p.p., a qual fechou o exercício em 11,16%, calculada considerando juros reais de 5,41% a.a. acrescidos 
de 5,45%, correspondente ao INPC acumulado de janeiro a dezembro de 2020. Embora tenhamos 
atingido a meta atuarial, parte significativa da rentabilidade foi utilizada para compensar o impacto 
da redução da taxa de juros da meta atuarial. Excluído este impacto, o resultado da rentabilidade foi 
positiva em 6,03%, portanto abaixo da meta atuarial (11,16%).

Entre os segmentos que compõem o portfólio de investimentos da Funcorsan em 2020, a renda va-
riável foi o que mais sofreu devido à alta volatilidade que a bolsa de valores brasileira obteve com a 
pandemia. A pandemia também impactou de forma negativa os investimentos em imóveis.
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Entre os segmentos que compõem o portfólio de investimentos da Funcorsan em 2020, a renda va-
riável foi o que mais sofreu devido à alta volatilidade que a bolsa de valores brasileira obteve com a 
pandemia. A pandemia também impactou de forma negativa os investimentos em imóveis.

A rentabilidade global também superou em 9,70 p.p o CDI, benchmark tradicionalmente utilizado nos 
segmentos de renda fixa e multimercado.

Considerando as variações positivas e negativas dos Investimentos em 2020, o resultado do Fluxo dos 
Investimentos no ano foi de R$ 252.771.205,61.
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6.3 Enquadramento e Alocação

A Resolução CMN n° 4.661/2018 e suas alterações estabelecem critérios para o dimensionamento do 
grau de risco, assim como limites de alocação de recursos por segmento. Com o objetivo de garantir o 
equilíbrio entre os ativos e as obrigações da Funcorsan, adotamos práticas visando ao gerenciamento 
eficiente da exposição aos distintos fatores de risco. 

O §5º, do Artigo 37 da Resolução 4.661, dispõe que as Entidades Fechadas de Previdência Comple-
mentar – EFPC’s deverão desfazer-se do estoque de imóveis e terrenos pertencentes à sua carteira 
própria em até 12 anos, a contar da entrada em vigor da Resolução, ou constituir Fundo de Investi-
mento Imobiliário – FII para abrigá-los. Deste modo, a Funcorsan tem adotado medidas com vistas ao 
atendimento da legislação dentro do prazo definido.

Toda a alocação de recursos da Funcorsan resulta de um processo decisório pré-estabelecido na Po-
lítica de Investimentos - PI. Alocar recursos significa destiná-los ao mercado financeiro considerando 
os estudos de correlação com o Passivo Atuarial chamado Asset Liability Management (ALM). Esse 
estudo resulta no conjunto de prioridades de volumes mencionados na Política de Investimentos.

O enquadramento é realizado considerando o Fundo Garantidor – composto dos investimentos 
acrescidos dos depósitos judiciais e recursais de investimento e deduzido das contingências de in-
vestimentos e outras exigibilidades. 

A seguir, confira a posição e enquadramento da Carteira de Investimentos da Funcorsan em 31/12/2020:

* Fundos consolidados dentro dos FOF´s Sinos e Uruguai.
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6.4 Investimentos por Plano de Benefício Definido – BD e Plano de Gestão 
Administrativa – PGA

A Gestão dos Investimentos da Funcorsan é segregada por Plano de Benefício Definido – BD e Plano 
de Gestão Administrativa – PGA e está estruturada na forma de gestão própria e terceirizada. A gestão 
dos fundos de investimentos, que compreendem os segmentos de Renda Fixa, Multimercado, Renda 
Variável e Investimentos Estruturados, é totalmente terceirizada. Já a gestão de imóveis e emprésti-
mos é realizada pela própria Funcorsan. 

A seguir, demonstramos os investimentos da Funcorsan, segregados por segmento, listados em valo-
res e em percentuais, sobre os Recursos Garantidores:

* Fundos consolidados dentro dos FOF´s Sinos e Uruguai.
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6.5 Investimentos – Administração Terceirizada sobre total de Investimentos 
e sobre o Plano

O quadro a seguir apresenta os resultados dos investimentos administrados por terceiros, separados 
por segmento de aplicação e seus percentuais sobre o total terceirizado e sobre o total dos investi-
mentos:

* Fundos consolidados dentro dos FOF´s Sinos e Uruguai.
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As informações a seguir são referentes aos investimentos terceirizados e sua distribuição entre os 
gestores (em reais e em percentuais relativos ao total terceirizado):

6.6 Taxas de Administração e Desempenho da Gestão Terceirizada

Nesta tabela, demonstramos 
as taxas de administração e 
de performance dos fundos 
de investimentos de gestão 
terceirizada:
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O quadro a seguir relaciona as modalidades de aplicação do Plano de Benefícios, bem como o valor 
dos investimentos com a gestão própria e terceirizada e os percentuais relativos aos Recursos Garan-
tidores:

6.7 Evolução do Ativo Líquido

O ativo líquido do Plano de Benefícios Definido da Funcorsan  encerrou o ano em R$ 1,970 bilhão. 
Esse aumento se deve ao resultado das rentabilidades dos investimentos, dos aportes de recursos 
oriundos das contribuições dos Participantes e Patrocinadoras, bem como valores recebidos referen-
tes aos contratos de dívida firmados com a Patrocinadora Corsan.
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6.7.1 Administração previdencial e de investimentos 

A tabela a seguir traz as despesas totais que envolvem os processos da administração previdencial e 
de investimentos, sendo que no ano de 2020 houve redução nos custos de 9,37% em relação ao ano 
anterior. A média mensal de custos ficou em R$ 881.653,52 e o total no ano foi de R$ 10.579.842,19, o 
que representou 0,59% em relação ao ativo líquido.

*Serviços que envolvem despesas com auditorias, consultorias e informática.

6.8 Política de Investimentos

A Funcorsan planeja, acompanha e efetua a gestão de seus investimentos de acordo com as normas 
estabelecidas na Resolução CMN n° 4.661, de 25 de maio de 2018 e suas alterações, bem como em 
conformidade com a sua Política de Investimentos - PI. O processo de planejamento e revisão da PI 
é anual e inicia no mês de outubro com reuniões entre a área de Investimentos, o Comitê de Investi-
mentos, a Consultoria de Investimentos e a Diretoria Executiva. 

Durante a revisão da PI, são analisados os cenários doméstico e internacional e os estudos de ALM - 
Asset Liability Management. Depois de estruturada, a PI é submetida pela Diretoria Executiva ao Con-
selho Deliberativo para aprovação. Ainda, o Conselho Fiscal da Funcorsan acompanha regularmente 
e manifesta-se semestralmente acerca da conformidade dos investimentos em relação à PI.

6.8.1 Alocação de Recursos

A tabela a seguir apresenta a alocação dos recursos da Funcorsan para o ano de 2020 do Plano de Be-
nefícios, em comparação a alocação estratégica e aos limites estabelecidos legalmente e pela Política 
de Investimentos. As alocações de recursos da Funcorsan oscilam  devido às flutuações de mercado 
e são ajustadas de acordo com as oportunidades e condições mercadológicas, nem sempre conver-
gindo para alocação estratégica referenciada.
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6.8.2 Gestão de Recursos

O principal objetivo da gestão de recursos é administrar o patrimônio do Plano de Benefícios de forma 
eficaz e segura, gerindo riscos (de Mercado, de Liquidez, de Contraparte, Legal e Operacional) e bus-
cando taxas de retorno consistentes, a fim de manter a solvência e o equilíbrio econômico-financeiro.
A Funcorsan delega às instituições financeiras, criteriosamente selecionadas e contratadas, a gestão 
de parte de seus recursos por entender que estas detêm expertise no segmento, realizando o acom-
panhamento diário destes gestores e fundos de investimentos. Além disto, são realizadas reuniões do 
Comitê de Investimentos para análise de desempenho dos fundos, estratégias, perspectivas e riscos 
em consonância com a Política de Investimentos, considerando os cenários econômicos. Os gestores 
dos fundos  participam destas reuniões sempre que necessário. 

A PI da Funcorsan estabelece critérios para a seleção de gestores externos de investimentos, visando 
a obter a excelência na gestão de seus recursos. Os critérios de seleção definidos na PI são:

• Aspectos Quantitativos: aferição do desempenho comparado com os demais gestores do mercado 
pertencentes às mesmas categorias de fundos, considerando-se indicadores de desempenho e de 
eficiência de gestão;
• Aspectos Qualitativos: aferição por meio de visita técnica (due diligence) das práticas, metodologias, 
processos e controles inerentes à gestão de investimentos dos gestores de recursos; dentre aspectos 
analisados, se destacam: a reputação na gestão de recursos de Investidores Institucionais, a qualifica-
ção das equipes de gestão e de pesquisa, a qualidade dos sistemas de controle e de gestão de risco 
de mercado e de crédito, a eficácia dos métodos e serviços de compliance e as políticas corporativas;
• Custos dos serviços de gestão, incluindo taxas de administração.

No ano de 2020, foram realizadas algumas ações com o intuito de aprimorar a gestão e obter um me-
lhor desempenho. Dentre elas, destacamos:

Renda Fixa, Multimercado, Variável e Investimentos Estruturados

• Resgate total dos Fundos de Investimento Estruturado Adam Macro Strategy II FIC FIM e SPX Nimitz 
Estruturado FIC FIM;
• Resgate total dos Fundos de Renda Variável Santander Seleção 30 FIC Ações e Bradesco Selection FI 
Ações;
• Resgate parcial do Fundo de Renda Variável Bahia Valuation II FIA;
• Criação dos Fundos de Fundos (FOF´s) exclusivos BV Sinos FI AÇÕES e Votorantim Uruguai FIC Mul-
timercado;
• Realização de Due Diligence para a seleção de gestores para aplicação em Fundo de Investimentos 
do segmento de Renda Variável;
• Realização de Due Diligence para a seleção de gestores para aplicação em Fundo de Investimentos 
do segmento de Investimento Estruturado;
• Aplicação inicial nos Fundos de Renda Variável BTG Pactual Absoluto Institucional FIC Ações, Bogari 
Value FIC FIA, Constellation Institucional FIC Ações;
• Aplicação inicial nos Fundos Multimercado Estruturado Legacy Capital II FIC Multimercado, Apex 
Equity Hedge FI Multimercado, Genoa Capital Radar VT FIC Multimercado e BTG Pactual Absoluto LS 
FIC Multimercado;
• Aplicação inicial nos ETF´s, que são considerados do segmento renda variável, ETF ISHARES SMALL 
(SMAL11), ETF BRADESCO IBOV (BOVB11) e ETF ISHARES IBOV (BOVA11).
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Imóveis

• Foi realizado e apresentado ao CD o estudo referente aos imóveis desocupados com o intuito de 
promover e alavancar as vendas desses imóveis. Os imóveis localizados na AV. Liberdade,347 - Via-
mão e Av. Corrêa Lima, 1554 - Porto Alegre, foram aprovados pelo CD à venda pelo valor médio de 
liquidação forçada apresentado nos laudos de avaliações. Dando uma margem maior as negociações 
desses imóveis;
• No primeiro semestre de 2020 concluímos o estudo com o intuito de constituir um fundo imobiliário 
onde buscou-se levantar as gestoras com expertise no segmento e, assim, encaminhamos convite 
para a participação de um eventual processo de seleção de Gestor de Fundo Imobiliário. 
Das 20 (vinte) gestoras convidadas, quatro demonstraram interesse, nove declinaram do processo e 
sete não retornaram.
Das 4 (quatro) gestoras que demonstraram interesse, apenas duas encaminharam 		
proposta com valores do FII, um declinou do processo e um enviou um estudo sugerindo o melhor 
formato para constituição do FII.
• O estudo e as propostas foram apresentados para DIREX, Comitê de Investimentos e Conselho Deli-
berativo, onde este Conselho registra tomar conhecimento do material encaminhado.
• Carteira imobiliária reavaliada anualmente. No ano de 2020 apresentou variação negativa em rela-
ção ao ano anterior de -3,40%.
• Processo de regularização do imóvel de Alvorada locado pela patrocinadora Corsan em andamento- 
Tramitando junto aos órgãos da prefeitura de Alvorada. Em situação de meio para final de conclusão 
do processo;
• Imóveis desocupados com estratégias mais agressivas de venda; estão ofertados em diversas imo-
biliárias do mercado;
• Maior flexibilidade nas negociações para locação de imóveis;
• O ano de 2020 foi um ano atípico em função da pandemia da Covid-19 com todos os setores e 
segmentos reprimidos. Perdemos algumas locações, mas também conseguimos realizar novas. Em 
relação ao ano anterior, a carteira imobiliária sofreu variação de -7% em imóveis locados.
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Empréstimos

• Redução do percentual de parcelas pagas para repactuação contratual de 50% para 30%. Está medi-
da foi adotada em razão situação de emergência causada pela pandemia.
• Revisão e adequação das taxas de administração e de quitação por falecimento.  
• Em 2020 foi disponibilizada a modalidade Repactuação Pós no Portal. Assim, o participante passou 
a ter acesso as duas modalidades vigentes através desta ferramenta.
• A quantidade de ações judiciais aumentou aproximadamente 25,19% no ano de 2020.

6.8.2.1 Empréstimos

De abril até dezembro, 98,81% das concessões de empréstimo ocorreram, por meio do Portal do Par-
ticipante. 

6.9 Demonstrativo de Investimentos 

O gerenciamento dos recursos é realizado de acordo com as diretrizes traçadas na Política de Investi-
mentos. Acesse o Portal do Participante para ter mais informações.
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6.9.1 Alocação de Recursos da Entidade

A tabela a seguir apresenta o total dos investimentos e a composição por segmento de aplicação, em 
reais e em percentuais, referentes ao 4° trimestre de 2020 e ao mesmo período do ano anterior:

A tabela a seguir, apresenta a rentabilidade líquida acumulada dos segmentos em relação aos índices 
de referência, definidos na Política de Investimentos.

*Imóveis Próprios e Alienados
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A gestão de investimento pauta-se pela visão de longo prazo, compatível com o perfil do Plano, que 
tem previsão de pagamento de benefícios ao longo prazo. 

O Votorantim Quaraí é um Fundo de Investimento Exclusivo do segmento de Renda Fixa, que repre-
senta 68,58% do Fundo Garantidor da Entidade. O Fundo é composto em sua totalidade por Notas 
do Tesouro Nacional de séries B e C, em que a maioria está precificada como ativos de característica 
mantidos até o vencimento (Curva), de acordo com a Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018. 
Na tabela abaixo, são apresentados os títulos que compõem o Fundo, segregados pelo ano de aqui-
sição, tipo de série e vencimento.

Na sequência, demonstramos em forma gráfica o desempenho dos investimentos da Funcorsan nos 
últimos oito anos - de janeiro de 2013 a dezembro de 2020- comparando este desempenho com a 
Meta Atuarial e com os dois principais indicadores referenciais de mercado: IMA-B (Renda Fixa) e Ibo-
vespa (Renda Variável):
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6.9.2 Rentabilidades Brutas e Líquidas dos Fundos de Investimentos

Os dados seguintes apresentam as rentabilidades brutas e líquidas dos Fundos de Investimentos.

6.9.3 Rentabilidades Brutas e Líquidas por Segmento de Aplicação

Atendendo ao disposto na legislação, apresentamos o relatório resumo das informações contendo a 
rentabilidade bruta e a rentabilidade líquida auferidas em cada segmento de aplicação:
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6.9.4 Riscos

A Funcorsan realiza o monitoramento dos riscos da carteira de investimentos com o propósito de 
possibilitar a contínua verificação da aderência da gestão à expectativa de retorno esperado e à expo-
sição a riscos admitidos. Este monitoramento é realizado através do VaR (Value at Risk), método utili-
zado que demonstra a pior perda esperada em um dado período de tempo associado a um intervalo 
de confiança.

Os dados a seguir apresentam o VaR 1 dos Fundos Exclusivos Quaraí e Piratini, na posição de 31/12/2020 
considerando os seguintes parâmetros: método paramétrico; horizonte de tempo de um dia; nível de 
confiança de 95%; modelo de Vol EWMA e lâmbda 0.95

A análise da relação risco e retorno possibilita ao investidor verificar o nível de risco associado a de-
terminado retorno de um ativo. Quanto maior o risco aceito pelo investidor, espera-se que maior deva 
ser a rentabilidade potencial deste investimento.

Nos gráficos a seguir, são apresentadas as relações de risco e retorno dos fundos de investimentos 
aos quais a Funcorsan é cotista e seus benchmarks, separados por segmentos de investimentos, rela-
tivos aos últimos 12 meses:

  1 Value at Risk (VaR) é um método para avaliar o risco em operações financeiras.
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A análise da relação risco e retorno possibilita ao investidor verificar o nível de risco associado a de-
terminado retorno de um ativo. Quanto maior o risco aceito pelo investidor, espera-se que maior deva 
ser a rentabilidade potencial deste investimento.

Nos gráficos a seguir, são apresentadas as relações de risco e retorno dos fundos de investimentos 
aos quais a Funcorsan é cotista e seus benchmarks, separados por segmentos de investimentos, rela-
tivos aos últimos 12 meses:

*O Fundo BV Sinos não possui dados completos nesta janela de análise, pois foi criado em 05/05/2020.
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*Os fundos Legacy Capital II FIC Mult, BTG Pactual Absoluto LS FIC Mult, 
Genoa Capital Radar VT FIC Mult e Votorantim Uruguai FIC Mult não pos-
suem dados completos nesta janela de análise, pois foram criados após 
11/02/2020. 

NOTA EXPLICATIVA 

Em conformidade com a INSTRUÇÃO NORMATIVA PREVIC Nº 33, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 em 
dezembro de 2020 a taxa de juros atuarial foi reduzida de 5,41% a.a. para 5,00% a.a. Além disso, foi 
realizada a reclassificação de Notas do Tesouro Nacional – Série B (NTN-B) marcadas a vencimento 
(MtC) para marcação a mercado (MtM), gerando um acréscimo patrimonial de R$ 112.709.655.09 no 
fundo Quaraí Renda Fixa o que representou um impacto de 9,13% no patrimônio líquido. Esta medi-
da, por sua vez, impactou positivamente também na rentabilidade do segmento de renda fixa, que 
fechou 2020 em 18,50%, e na carteira consolidada que obteve retorno de 12,46% no ano. Sem o efeito 
da remarcação as rentabilidades do segmento renda fixa e da carteira consolidada seriam de 9,52% 
e 6,29%, respectivamente.

Decisão do conselho: Após ampla discussão, análise do material encaminhado, da atual situação 
do Plano de Benefícios da Fundação Corsan, do Estudo Mirador 1324-2020 – Estudo Técnico de Ade-
quação – Estudo de Convergência da taxa de Juros Real Anual, bem como dos Estudos Técnicos para 
Verificação das Condições de Liquidez, Solvência e de Convergência e Adequação da Taxa Real de 
Juros Atuarial do Plano de Benefícios BD – CNPB n° 1979.0038-7 e das Simulações de NTN-B na Curva 
da Consultoria Salami Investimentos; e também considerando a aprovação da Diretoria, os registros 
das atas do Comitê de Investimentos, as considerações do Diretor Financeiro e Administrativo/AETQ 
em seu memorando 037/2020/DFA/Funcorsan, este Conselho aprova, por unanimidade: i) adoção 
da taxa de juros de 5,00% a.a. para o exercício de 2020, considerando que a mesma está compreen-
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dida entre o limite máximo de 5,76% e mínimo de 3,75%, conforme disposto na Portaria nº 337/2020 
para Duration de 13,48 anos e, que apresenta uma probabilidade de 79% de ser atingida. ii) remarcar 
as NTN-B’s, de marcação a vencimento (MtC) para mercado (MtM), ainda no presente exercício, no 
montante necessário para gerar um aumento patrimonial de R$ 112.731.775,82. iii) Estudo de ALM - 
Relatório de Asset Liability Management – ALM, encaminhado através da ata 875/2020 da Diretoria e 
recomendado pelo Comitê de Investimentos (ata 176/2020), adotando como referencial de alocação 
a estimativa de rentabilidade apresentadas no estudo para a carteira atual, até a finalização da Ava-
liação Atuarial do presente exercício. Também fica definido que, tão logo sejam aprovados os relató-
rios de Avaliação Atuarial, sejam realizados novos estudos de ALM e apresentados para apreciação 
da estrutura de governança da EFPC.”, informamos que o processo de remarcação das NTN-B´s foi 
concluído na posição de 31/12/2020 com a realização de precificação de 119.421 unidades de Títulos 
Públicos NTN-B.   

Conforme decisão do órgão estatutário juntamente com embasamento técnico da Diretoria Executiva 
e endossando a decisão do Conselho Deliberativo, encaminhamos a posição final consolidada dos 
títulos públicos de emissão de série B nos seguintes vértices e quantidades estipuladas para cálculo 
de remarcação de títulos marcado até o vencimento para marcado à mercado. 

Ajuste R$112.709.655,76
Data Cota 31/12/2020
PL R$1.234.057.872,99

Impacto PL 9,1332552733 %

Resumo da operação: 
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CONSIDERAÇÕES  
FINAIS7

O ano de 2020 provocou diversas mudanças de comportamento, nas relações e influenciou muito a 
economia mundial. Apesar de começarmos o ano com expectativas muito positivas nos investimen-
tos, não foi possível manter o mesmo patamar de rentabilidade dos anos anteriores. A meta atuarial 
foi atingir atingida, porem parte significativa do resultado foi utilizado para compensar o impacto da 
redução da taxa de juros utilizada na composição da meta atuarial.   a meta atuarial projetada em 
dezembro de 2019. 

No final de 2020, a Mirador Assessoria Atuarial, responsável técnica pelos cálculos atuariais, reali-
zou a avaliação atuarial, cujo os resultados foram apresentados em março de 2021. Neste processo 
são calculadas as provisões matemáticas que representam o montante dos benefícios contratados 
(compromisso do plano com os participantes) e sua fonte de custeio. Para fazer a avaliação, foram 
utilizadas premissas atuariais (hipóteses) adequadas à massa de participantes e às características dos 
benefícios do plano.

O processo iniciou com o estudo de aderência, que tem por objetivo definir se os parâmetros utili-
zados nos cálculos dos compromissos do plano estão adequados às Premissas Atuariais vigentes 
naquele exercício. A avaliação atuarial indicou a necessidade de alteração de algumas premissas:

Taxa de juros - adoção de uma taxa atuarial de 5% a.a.; 
Crescimento real de salários - adoção de uma taxa de crescimento real de salários de 2,85% a.a.; 
Rotatividade - Adoção da taxa de rotatividade nula; 
Tábua de Mortalidade de Inválidos - adoção do Tábua MI-2006 segregada por sexo; 
Benefício de Pecúlio - adoção da repartição simples contemplando todos os participantes. 

Essas alterações ocasionaram uma elevação no custo do Plano, e por consequência, a necessidade 
de elaborar um novo plano de custeio que determinasse o nível contributivo que se adequasse a esta 
majoração do custo.  

 O plano de custeio recomendado para o exercício de 2021 indicou a necessidade de alteração das 
alíquotas de contribuição normal dos participantes ativos do Plano de Benefícios BD nº 001, as quais 
foram reajustadas em 14% (quatorze por cento).  As contribuições normais são aquelas destinadas ao 
custeio dos benefícios do plano, de acordo com a definição prevista no artigo 19 da Lei Complemen-
tar nº 109/2001.   Salientamos que o reajuste não incidiu nas contribuições extraordinárias.
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A avaliação atuarial realizada também indicou a necessidade de remodelar financiamento do bene-
fício de Pecúlio com adoção da repartição simples contemplando todos os participantes, pois an-
teriormente este custo era suportado somente pelos participantes ativos com paridade da Corsan. 
Assim, foi criada uma contribuição adicional aos assistidos de 0,27% (zero vinte e sete por cento) a ser 
aplicada sobre o benefício de aposentadoria. 

Em relação ao passivo, houve um acréscimo no do déficit técnico acumulado, que atingiu R$ 
409.117.852,72 no encerramento do exercício. O resultado foi elevado em 122,9% em relação ao encer-
ramento do exercício de 2019. Essa elevação decorre principalmente à alteração das hipóteses atua-
riais que refletiram diretamente no Passivo Atuarial. De outro lado, a rentabilidade dos investimentos, 
mesmo com atingimento da meta atuarial, considerando o ajuste de precificação, não foi suficiente 
para suportar o aumento dos compromissos, em especial a redução da taxa de juros e aumento do 
crescimento real de salários.  O valor do equilíbrio técnico ajustado apurado, de R$ 280.483.148,07, 
ultrapassa o limite de déficit permitido pela legislação aplicável (Resolução CNPC nº 30/2018), de R$ 
250.658.392,38. Por essa razão, há a necessidade de elaborar um plano de equacionamento durante 
o exercício de 2021, de no mínimo R$ 29.824.755,69. 
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